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3.Decide que as medidas impostas pelo parágrafo 2º, acima,
bem como aquelas impostas pelo parágrafo 13 da Resolução 1.596,
não devem ser aplicadas quando o Comitê autorizar previamente,
após análise caso a caso, o trânsito de indivíduos retornando ao
território do Estado de sua nacionalidade, ou participando dos es-
forços para levar à justiça os perpetradores de graves violações aos
direitos humanos ou ao direito internacional humanitário;

4.Decide que as tarefas do Comitê estabelecidas pelo pa-
rágrafo 18 da Resolução 1.596 devem ser estendidas às provisões
estabelecidas pelo parágrafo 2º, acima;

5.Solicita ao Secretário-Geral e ao Grupo de Especialistas es-
tabelecido pela Resolução 1.533, conforme suas atribuições e sem pre-
juízo da execução de outras tarefas previstas em seu mandato, apoiar o
Comitê na designação dos líderes referidos no parágrafo 2º, acima;

6.Decide que as provisões dos parágrafos 2º ao 5º, acima,
devem entrar em vigor em 15 de janeiro de 2006, a menos que o
Secretário-Geral informe ao Conselho que o processo de desarma-
mento daqueles grupos armados estrangeiros e milícias congolesas
operando na República Democrática do Congo estiver concluído;

7.Decide que, não após 31 de julho de 2006, devem ser
revistas as medidas estabelecidas pelo parágrafo 2º, acima, à luz do
progresso alcançado no processo de paz e transição na República
Democrática do Congo, em particular com relação ao desarmamento
de grupos armados estrangeiros;

8.Exorta o Governo de Unidade Nacional e Transição a fazer
o máximo com vistas a garantir a segurança de civis, incluindo pessoal
humanitário, aumentando a autoridade do Estado de forma efetiva por
todo o território da República Democrática do Congo, em particular,
nas províncias do Kivu do Norte e do Sul, e no distrito de Ituri;

9.Recorda que, por meio da sua Resolução 1.565, o Conselho
concedeu poderes à MONUC para apoiar operações lideradas pelas
Forças Armadas da República Democrática do Congo com vistas a
desarmar combatentes estrangeiros e facilitar a repatriação voluntária
de combatentes estrangeiros desarmados e de seus dependentes;

10.Solicita, nesse sentido, ao Secretário-Geral, em coordena-
ção estreita com todas as partes interessadas e, em particular, com o
governo de Unidade Nacional e Transição, submeter ao Conselho para
consideração, até 15 de março de 2006, uma estratégia ampla e abran-
gente para desarmamento, repatriação e reassentamento de combaten-
tes estrangeiros, incorporando aspectos militares, políticos, econômicos
e legais, incluindo a contribuição da MONUC, nos termos do seu man-
dato atual, em conformidade com as normas aplicáveis de direito in-
ternacional e respeitando os direitos e a liberdade da pessoa humana;

11.Salienta que, por meio da Resolução 1.565, a MONUC
está autorizada a usar de todos os meios necessários, conforme suas
capacidades e nas áreas em que suas unidades armadas estejam des-
dobradas, com vistas a impedir tentativas de qualquer grupo armado
estrangeiro ou congolês de usar a força para pôr em risco o processo
político e garantir a proteção de civis sob ameaça iminente de vio-
lência física;

12.Exorta o governo de Unidade Nacional e Transição a
conduzir a reforma do setor de segurança, por meio da rápida in-
tegração das Forças Armadas e da Polícia Nacional da República
Democrática do Congo, e, em particular, garantindo pagamento em
dia e adequado, bem como apoio logístico para os funcionários, com
a vistas a possibilitá-los, entre outras medidas, a apressar o desar-
mamento dos grupos armados que operam em território congolês,
tomando nota, quando apropriado, das recomendações da Eusec
mencionadas no relatório da missão do Conselho de Segurança à
África Central;

13.Reitera sua solicitação à comunidade doadora, como
uma questão de urgência, para que continue a engajar-se firmemente
no fornecimento do apoio necessário para integrar, treinar e equipar
as Forças Armadas e a Polícia Nacional da República Democrática do
Congo, e exorta o governo de Unidade Nacional e Transição a pro-
mover todos os meios possíveis para facilitar e acelerar a cooperação
com esse fim;

14. Solicita ao Secretário-Geral que apresente suas obser-
vações e, se ele considerar necessário, recomendações a respeito a
carta de 21 de outubro de 2005 dos ministros de Burundi, República
Democrática do Congo, Ruanda e Uganda sobre a Comissão Conjunta
Tripartite mais um endereçada ao Presidente do Conselho;

15. Exige que os governos de Uganda, Ruanda, República
Democrática do Congo e Burundi tomem medidas para evitar o uso de
seus territórios como base de apoio a violações do embargo de armas
imposto pelas Resoluções 1.493 e 1.596, e renovado pela Resolução
1.616, ou a atividades de grupos armados presentes na região;

16. Exige ademais que todos os Estados vizinhos à Re-
pública Democrática do Congo, bem como o governo de Unidade
Nacional e Transição, impeçam todo tipo de apoio à exploração ilegal
de recursos naturais congoleses, em particular impedindo o fluxo
desses recursos por seus respectivos territórios;

17.Solicita a todos os Estados interessados e, em particular,
aos da região que adotem medidas adicionais contra os líderes po-
líticos e militares dos grupos armados estrangeiros presentes em seus
respectivos territórios, incluindo, quando necessário, ações para levá-
los à justiça ou adoção de medidas apropriadas de cooperação in-
ternacional e apoio judicial;

18.Reitera sua solicitação às autoridades congolesas para le-
var à justiça, sem demora, os perpetradores de graves violações aos di-
reitos humanos e ao direito internacional humanitário, e reitera que o
mandato da MONUC, conforme estabelecido pela Resolução 1.565, in-
clui cooperação para que tais perpetradores sejam submetidos à justiça;

19.Exige que todas as partes cooperem plenamente com o
Tribunal Penal Internacional para Ruanda, em Arusha, em particular
com relação à detenção e transferência dos acusados que ainda se
encontram em liberdade;

20.Decide continuar ocupando-se ativamente da questão.”
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Altera o Decreto no 4.542, de 26 de de-
zembro de 2002, que aprova a Tabela de
Incidência do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados - TIPI.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 4o, inciso I, do Decreto-Lei no 1.199, de 27 de
dezembro de 1971,

D E C R E T A:

Art. 1o As alíquotas do Imposto sobre Produtos Industriali-
zados (IPI) incidentes sobre os produtos relacionados, conforme seus
códigos de classificação na Tabela de Incidência do IPI - TIPI, aprovada
pelo Decreto no 4.542, de 26 de dezembro de 2002, ficam reduzidas:

I - a zero no caso do Anexo I; e

II - a cinco por cento no caso do Anexo II.

Art. 2o Fica suprimido o “Ex 01” constante do código
8481.80.93 da TIPI.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de fevereiro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho

ANEXO I

Códigos
3917.2
3925.10
4418.10
4418.20

72.13
72.14

7308.30
7308.40

7308.90.10
8 5 4 4 . 11
8544.59

ANEXO II

Códigos
3208.10
3208.20

3208.90.10
3208.90.2

32.09
3816.00.1
3922.10
3922.20

69.08
69.10
7003.1
7005.2
7324.10

8481.80.1
8481.80.93

8544.51

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
<!ID247379-0>

MENSAGEM

Nº 67, de 7 de fevereiro de 2006. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento do Man-
dado de Segurança nº 25.800.

Nº 68, de 7 de fevereiro de 2006 Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que “Dispõe sobre o salário
mínimo a partir de 1º de abril de 2006”.

Nº 69, de 7 de fevereiro de 2006. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 11.275, de 7 de fevereiro de 2006.

Nº 70, de 7 de fevereiro de 2006. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 11.276, de 7 de fevereiro de 2006.

Nº 71, de 7 de fevereiro de 2006. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 11.277, de 7 de fevereiro de 2006.

Nº 72, de 7 de fevereiro de 2006. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 11.278, de 7 de fevereiro de 2006.

Nº 73, de 7 de fevereiro de 2006. Proposta ao Senado Federal para
que seja autorizada a elevação temporária do limite de endividamento
da Refinaria Alberto Pasqualini - REFAP S.A. de maneira a lhe
permitir concretizar operação de empréstimo junto ao Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social.

Nº 74, de 7 de fevereiro de 2006. Solicita ao Senado Federal a
retirada de tramitação da indicação do nome do Senhor JOSÉ RI-
CARDO RUSCHEL DOS SANTOS, para exercer o cargo de Diretor
da Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, enviada
àquela Casa com a Mensagem nº 46, de 2006..

Nº 75, de 7 de fevereiro de 2006 Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto da Medida Provisória nº 279, de 7 de fevereiro de 2006.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

<!ID247368-0> DESPACHO DO DIRETOR PRESIDENTE

Entidade: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
CNPJ: 00360305/0001-04
Processo Nº: 00100000431/2005-61

Consoante parecer exarado pela Procuradoria Federal Es-
pecializada do ITI, RECEBO a solicitação de credenciamento da
Autoridade Certificadora e Autoridade de Registro CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL e da MÓDULO SECURITY SOLUTIONS S/A
como sua Prestadora de Serviço de Suporte, ambas operacionalmente
vinculadas à AC JUS, com fulcro nos arts. 1º e 2º da Resolução CG
ICP-Brasil nº 12, de 14 de fevereiro de 2002 e no art. 4º, §1º, da
Portaria ITI nº 102, de 05 de novembro de 2003. Encaminhe-se o
processo às diligências da Diretoria de Auditoria, Fiscalização e Nor-
malização, a serem procedidas no prazo necessário. Publique-se. Em
07 de fevereiro de 2006.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR

<!ID247380-0> RETIFICAÇÃO

Na Resolução CAMEX no 31, de 5 de outubro de 2005,
publicada no D.O.U. no 194, de 7 de outubro de 2005, Seção 1,
páginas 10 a 14, no art. 1o, no Ex 022 da NCM 8462.21.00, ONDE
SE LÊ: “Máquinas para fabricação de molas de tração e compressão,
partindo de arames com diâmetro máximo de 7mm, de comando
numérico, com desbobinador para arames de 1,27mm a 6,78mm, com
capacidade máxima de produção de 200 peças por minuto, prensas
mecânicas para forjamento a quente de metais, de quatro colunas,
com capacidade de 1.600 toneladas, curso do martelo de 280mm e
velocidade máxima de 60 golpes por minuto, dimensão da mesa de
1.000mm X 1.100mm, dotada de três estações de forjamento”, LEIA-
SE: “Máquinas para fabricação de molas de tração e compressão,
partindo de arames com diâmetro máximo de 7mm, de comando
numérico, com desbobinador para arames de 1,27mm a 6,78mm, com
capacidade máxima de produção de 200 peças por minuto"

Presidência da República
.




